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Paulo Gonçalves Docente P 
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Catarina Vargas Pais e Encarregados de Educação P 

Lília Marquês Pais e Encarregados de Educação P 

 Pais e Encarregados de Educação A 

Beatriz Correia Aluno P 

Maria Figueiredo Aluno A 

Ana Sofia Godinho Município de Óbidos P 

Filipe Daniel  Município de Óbidos P 

Margarida Reis Município de Óbidos P 

Maria Guedes Aces Oeste Norte P 

Marta Caetano Escola Superior de Turismo e  
Tecnologia do Mar - Peniche 

P 

Miguel Silvestre OBITEC – Parque Tecnológico A 

Outros intervenientes Representação Rubrica 
José Santos Diretor do Agrupamento de Escolas 

Josefa de Óbidos 
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Aos nove dias do mês de janeiro de dois mil e vinte e três, na sala quatro, pelas dezoito horas, reuniu 

o Conselho Geral do Agrupamento de Escolas Josefa de Óbidos com a presença de todos os 

conselheiros, à exceção dos conselheiros Maria Figueiredo e Miguel Silvestre.  

O senhor Diretor do Agrupamento de Escolas Josefa de Óbidos, José Santos, não esteve presente. 

Ordem de trabalhos: 

Ponto um - Informações; 

Ponto dois - Análise e aprovação da ata da reunião extraordinária nº1; 

Ponto três - Apreciação e deliberação de resposta ao pedido de pronúncia solicitado pela 

DGEstE; 

Ponto quatro - Aprovação do Regimento Interno do Conselho Geral;  

Ponto cinco - Definição das linhas orientadoras para o Orçamento do ano civil 2023;  

Ponto seis - Outros assuntos. 

 

Ponto um - Informações; 

A Presidente deu conta do teor das justificações apresentadas pelos conselheiros sobre a ausência a 

esta reunião. Assim, a conselheira Maria Figueiredo faltou por motivos de ordem pessoal e o 

conselheiro Miguel Silvestre por motivos de agenda. O Senhor Diretor não esteve presente devido à 

realização de exames médicos.  

O mandato da conselheira Sandra Teotónio, representante da APJOSEFA - Associação de Pais e 

Encarregados de Educação do Agrupamento Josefa de Óbidos, terminou. Entretanto, já ocorreram 

eleições e foram eleitos os novos corpos sociais, pelo que se aguarda pela eleição do representante 

no Conselho Geral e posterior tomada de posse.  

Ponto dois - Análise e aprovação da ata da reunião extraordinária nº1; 

Dando cumprimento ao ponto dois, a ata foi colocada à aprovação, tendo a mesma sido aprovada por 

unanimidade, com 14 votos a favor, correspondentes aos conselheiros presentes naquela reunião. 

Ponto três - Apreciação e deliberação de resposta ao pedido de pronúncia solicitado pela 

DGESTE; 

Durante a discussão do ponto três, entraram na reunião as conselheiras Lília Marquês e a Fátima 

Santos, respectivamente às 18h25m e 18h50m, que previamente avisaram a Presidente do Conselho 

Geral do atraso devido a compromissos profissionais e de formação, respetivamente.  

Relativamente ao email recebido do Exmo. Senhor Delegado Regional de Educação de Lisboa e Vale 

do Tejo, Dr. Bruno Santos, no dia 4 de janeiro de 2023 - “Pedido de Pronúncia”, relativo a um pedido 

de esclarecimento enviado por um grupo de três docentes do Agrupamento, este Conselho Geral 

analisou o referido email de forma a compreender o que era solicitado.  

Contudo, esta solicitação das docentes já era do conhecimento deste Conselho Geral, pois tinha sido 

enviado diretamente para a sua Presidente, Professora Elsa Curto, no dia 21 de dezembro de 2022. 

Nesse mesmo dia, a Presidente deu conhecimento ao Conselho Geral e solicitou à conselheira Catarina 
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Vargas uma resposta que permitisse esclarecer a sua legitimidade na representação da Associação de 

Pais e Encarregados de Educação do Complexo Escolar do Alvito JIAG, neste Conselho Geral.  

Em conformidade, a conselheira Catarina Vargas tomou a palavra dando resposta ao pedido de 

esclarecimento. Leu um email enviado 90 minutos antes desta reunião ter início, para a Presidente do 

Conselho Geral, onde fundamenta a sua convicta legitimidade de pertença a este Conselho Geral, 

pedindo que o texto integral do email conste desta ata, pelo que o mesmo constará em anexo.  

Sobre este assunto, o conselheiro Paulo Gonçalves referiu que as questões de prorrogações de prazos 

ocorridas durante a pandemia remetem deverão ser apreciadas à luz de eventual legislação 

habilitante, para se compreender se se aplicam ao caso em apreço. 

O conselheiro Ricardo Santos interveio salientando que a resposta ao solicitado deveria ter chegado 

mais cedo, para que houvesse oportunidade de ser analisada previamente. Em relação à não 

realização de assembleias daquela associação de pais, por causa da pandemia, estas reuniões não 

terão estado absolutamente interditas, podendo ter-se utilizado os meios telemáticos como último 

recurso. Referiu ainda um total desacordo com a afirmação “Sendo que estão a pôr em causa o meu 

lugar, terão de avaliar que a nomeação dos docentes, não foi feita de acordo com o processo 

eleitoral do conselho geral, assim como outras nomeações.”, repudiando o seu conteúdo. 

A conselheira Ana Sofia Godinho, Presidente do anterior Conselho Geral e responsável pela 

constituição do Conselho Geral atual, assegurou que todo o processo eleitoral dos docentes, não 

docentes e alunos decorreu de acordo com a Lei, tendo sido um procedimento muito trabalhoso, que 

lhe tomou muito tempo, não se revendo nas afirmações da conselheira Catarina Vargas.  

A Presidente leu os artigos do Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com a redação que lhe foi dada 

pelo Decreto-lei nº 137/2012 de 2 de julho, referentes aos atos eleitorais dos docentes, não docentes 

e alunos.  

A conselheira Catarina Vargas anuiu e disse que desconhecia como se tinha desenrolado o processo.  

Após a profunda discussão, o Conselho Geral deliberou e aprovou por unanimidade conceder um 

prazo de 60 dias corridos para que os membros do Conselho Geral, verifiquem a regularidade e 

legitimidade do mandato que cumprem em representação das entidades, independentemente de 

terem sido designados ou cooptados, realizando para o efeito todos os procedimentos com vista à 

regularização, se tal se mostrar necessário; 

O Conselho Geral mandatou a Presidente para que audite, nesse mesmo prazo, a regularidade do 

mandato de todos os membros conselheiros por representação das suas organizações  

Simultaneamente a Presidente do Conselho Geral ficou incumbida de redigir a resposta ao email 

enviado pela DGEstE e às docentes signatárias do pedido, informando da deliberação do CG relativa a 

este assunto. 

Às 19h45m saíram da reunião, devido a outros compromissos, os conselheiros Ana Margarida Reis, 

Beatriz Correia e Filipe Daniel.  

Ponto quatro - Aprovação do Regimento Interno do Conselho Geral 
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A proposta de revisão do Regimento do Conselho Geral, apresentada pela comissão designada para o 

efeito, com algumas alterações introduzidas na reunião, foi aprovada por unanimidade. O documento 

aprovado contará em anexo à presente ata. 

Ponto cinco - Definição das linhas orientadoras para o Orçamento do ano civil 2023;  

A Presidente apresentou uma proposta de linhas orientadoras para a elaboração do orçamento 

(2023), à qual foram realizadas algumas alterações, sendo a versão final do documento aprovada por 

unanimidade. 

Ponto seis - Outros assuntos. 

Não foram apresentados outros assuntos a discussão. 

Nada mais havendo a tratar, deu-se por encerrada esta reunião do Conselho Geral da qual se lavrou 

a presente ata que será assinada pela Presidente do Conselho Geral, Elsa Curto, e pela secretária, 

Maria Isabel Quaresma, que redigiu a ata. 

 

A Presidente do Conselho Geral      A Secretária  

 Elsa Maria Curto            Maria  Isabel Quaresma 

 


